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Resumo. Este trabalho traz uma análise 
introdutória do (não)-lugar da religião no currículo 
de uma instituição técnico-cientifica 
profissionalizante. A pergunta que fazemos é: a 
religião deve, ou não deve, ter lugar no currículo, no 
processo de formação ofertado por uma instituição 
cientifico-tecnológica de ensino. Analisamos através 
de pesquisa bibliográfica a situação da religião, no 
currículo do Curso Técnico em Informática do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Goiás (IFG) – Câmpus Inhumas. A 
complexidade do objeto e a característica não 
exaustiva dessa pesquisa levaram-nos muito mais a 
levantar questões e hipóteses acerca do tema, do que 
dar respostas. Fizemos um breve balanço acerca das 
discussões sobre as transformações porque passou a 
educação/escolarização e a área do currículo nos 
últimos anos, destacando a presença da religião 
nesse cenário. Ressaltamos que não discutimos 
nesse trabalho o espinhoso tema do Ensino 
Religioso nos currículos escolares. O que nos 
interessa debater é se a religião deve ser considerada 
na elaboração do currículo de uma instituição de 
ensino técnico-cientifico, ou, por se tratar de ensino 
publico e laico voltado para a profissionalização e 
aquisição de conhecimentos técnicos, a religião não 
tem (e não deve ter) lugar nesse processo de 
formação. 
Palavras-chave: Religião. Currículo. Escolarização. 
IFG. 
Abstract. This work presents an introductory 
analysis of (not)-place of religion in the curriculum 
of professional technical and scientific institution. 
The question we ask is: religion should, or should 
not take place in the curriculum, on instruction 
process offered by a scientific and technological 
institution of education. Assess critically through 
literature the situation of religion in the curriculum 
of the Technical Course in Computer Science from 
the Federal Institute of Education, Science and 
Technology of Goiás (IFG) - Campus Inhumas. The 
complexity of the object and the not exhaustive 
characteristic the research led us much more to raise 
questions and hypotheses on the subject, than giving 
answers. We made a brief assessment of the 
discussions on the changes because it passes 
education / schooling and the curriculum area in 
recent years, highlighting the presence of religion in 
this scenario. We emphasize that we do not discuss 
in this paper the thorny Religious Education theme 
in school curricula. What interests us is debating 
whether religion should be considered in preparing 
the curriculum of a technical and scientific 
education institution or, in the case of public 
education and secular toward the professionalization 
and acquisition of expertise, religion has not (and 
should not have) place in the formation process.  
Keywords: Religion. Curriculum. Schooling. IFG. 
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1 INTRODUÇÃO 
Este artigo é o resultado de um breve enfoque sobre o “lugar e/ou o não lugar” da religião na 
educação/escolarização. Tratamos especificamente do “lugar e/ou não lugar” da religião no currículo 
de um curso técnico do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). Nosso 
objetivo nesse trabalho é questionar as possíveis implicações de os currículos do ensino tecnológico 
profissionalizante, não tocarem no tema religião no trato com o público adolescente, adolescentes 
esses que vivem grandes mudanças físicas e psicológicas. Buscamos compreender as consequências de 
se ignorar, de se desconsiderar a religião no processo educativo desse alunado. 
A educação está fundamentalmente ligada a processos de mudança, de transformação, ao longo da 
vida dos sujeitos, e em cada uma das suas múltiplas dimensões.  Esses processos dizem respeito a um 
amplo feixe de experiências do sujeito no mundo, desde as mais simples conexões 
comportamento/reforço, ou estímulo/resposta, até os mais complexos fenômenos de construção de 
sentido identitário com base nas interações entre sujeitos. (GIDDENS, 2011, p. 401) 
Em se tratando do processo de escolarização, Giddens (2011, p. 495) reforça que durante um 
longo período histórico a educação formal só estava ao dispor dos poucos que tivessem tempo e 
dinheiro para investir na mesma. Só frequentava a escola quem tinha poder econômico e fosse 
membro das classes sociais elevadas. A escolarização se democratizou, e no Brasil, ela é um direito, 
resguardado pelo Estado. Mas o que ensinar na escola de hoje, que currículo seguir? Quem seleciona o 
que é importante discutir, analisar, apreender? Quem seleciona quais conteúdos e/ou temáticas não 
são relevantes e não precisam compor o currículo? 
Levando-se em conta que o currículo escolar acolhe as transformações postas em curso pela 
modernidade, (avanço da ciência e da técnica, consolidação do capitalismo industrial e da sociedade de 
consumo) e reproduz as narrativas técnicas e cientificas desse projeto de sociedade, buscamos 
entender a presença da religião nesse contexto. 
Resguardada a diversidade cultural, o currículo da educação formal sempre foi um projeto em 
disputa. O currículo é em sua essência um campo de conflito de forças entre diferentes interesses 
políticos, econômicos e ideológicos que objetivam responder às demandas da sociedade. Não por 
acaso, as concepções de currículo, das mais instrumentais, as mais humanistas e/ou críticas, são 
fortemente influenciadas pelos discursos e prerrogativas sociais, políticas e econômicas predominantes 
no contexto de determinada conjuntura (SILVA, 2013, p. 865) 
No cotidiano escolar lida-se com: crianças, adolescentes, jovens e adultos dotados de valores, 
crenças, tradições herdadas e religiosidades. Quando toda essa subjetividade não é levada em conta no 
currículo, e no processo formal de escolarização, há algum prejuízo no processo de formação integral 
dos(as) alunos(as) com vistas à aquisição de ferramentas que possibilitem aos mesmos emanciparem-
se, e tornarem-se sujeitos de sua própria vida.  
A laicização1 do processo de escolarização é um fator positivo, como defende Pierucci (2013, p. 
13), “pessoas livres requerem Estados laicos”. E consequentemente uma escolarização laica. 
Pierucci (1997, p. 99) ressalta que a ideia de secularização2 do Estado é um componente crucial, 
se não o mais crucial de todos, da conceituação histórico-social de uma secularização da qual toda 
1 A expressão laicidade (laicização) deriva do termo laico, leigo. Etimologicamente laico se origina do grego primitivo laós, 
que significa povo ou gente do povo. De laós deriva a palavra grega laikós de onde surgiu o termo latino laicus. Os termos 
laico, leigo exprimem uma oposição ao religioso clerical (CATROGA, 2006). Para Baubérot (2014), se pode falar em 
laicidade quando o poder político não é mais legitimado pelo sacro e quando não há a dominação da religião sobre o Estado 
e a sociedade, implicando a autonomia do Estado, dos poderes e das instituições públicas em relação às autoridades religiosas 
e a dissociação da lei civil das normas religiosas. 
2  A secularização se caracteriza fundamentalmente pelo declínio da religião, pela perda de sua posição axial e pela 
autonomização das diversas esferas da vida social da tutela e controle da hierocracia. A religião no mundo moderno perde 
força e autoridade sobre a vida privada e cotidiana (PIERUCCI, 1997). Para Peter Berger (2003, p. 119), a secularização é um 
processo “pelo qual setores da sociedade e da cultura são subtraídos à dominação das instituições e símbolos religiosos.” 
Segundo Berger (2003, p. 119), a secularização se manifesta historicamente com a retirada das igrejas cristãs, no mundo 
ocidental, de áreas que antes estavam sob seu controle ou influência: separação da Igreja e do Estado, expropriação das terras 
da Igreja, e emancipação da educação do poder eclesiástico.  
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modernidade não deve (e nem pode) abrir mão. Quando fala positivamente da secularização, Pierucci 
refere-se especificamente a secularização do Estado com seu ordenamento jurídico, não a 
secularização da vida.  
O fio condutor, de toda nossa análise é a busca da compreensão do lócus da religião no currículo, 
no processo de formação de uma instituição de ensino marcada pela racionalidade técnica, 
instrumental, como o IFG. O desafio é lançar uma resposta provisória, (ou mais questões) sobre o 
lugar da religião nesse cenário, visto que essa pesquisa é de cunho bibliográfico, e não adentra a campo 
buscando as subjetividades e as respostas dos próprios sujeitos (alunos/as do IFG). 
Vivemos um cenário de constantes e vertiginosas mudanças principalmente no campo das 
técnicas. Vivemos em tempos líquidos nada é para durar (BAUMAN, 2003). Educar nesse cenário é 
um desafio. Selecionar o que deve ser ensinado na escola, o que deve compor o currículo escolar em 
tempos tão “fluidos” é um grande desafio. O filosofo grego Heráclito (540 a.C.), afirma que 
encontramos o nosso propósito na mudança, e o sentido da vida está na mudança.  
Essa lógica da mudança se aplica ao campo do currículo, que é um campo em constantes 
mudanças e disputas ideológico-politicas. Vivemos hoje uma crise de paradigmas3 com repercussões 
tanto nos projetos educativos, quanto nos projetos de sociedade. 
A educação escolar está inserida no contexto das transformações sócio-econômicas e culturais da 
modernidade, no seu livro “Educação escolar: políticas, estrutura e organização”, Libâneo destaca que,  
como instituição social educativa, a escola vem sendo questionada acerca de seu papel ante 
as transformações econômicas, políticas, sociais e culturais do mundo contemporâneo. 
Elas decorrem, sobretudo, dos avanços tecnológicos, da reestruturação do sistema de 
produção e desenvolvimento, da compreensão do papel do Estado, das modificações nele 
operadas e das mudanças no sistema financeiro, na organização do trabalho e nos hábitos 
de consumo (LIBÂNEO, 2008, p. 51). 
Sobre as mazelas da modernidade, e da sociedade de consumo Moreira destaca que: 
a ética das relações mercantis, baseada na empatia com a mercadoria, uma sutil categoria 
que Adorno assumiu de Benjamin, ocupou e deslocou para a insignificância o espaço da 
outras éticas, passando a conformar também os relacionamentos humanos (MOREIRA, 
2008, p. 8).  
Se as relações mercantis moldam os relacionamentos humanos, estas certamente perpassam o 
processo educativo formal. Pucci (2008, p. 70) afirma que atualmente em quase todos os países do 
mundo a educação é um direito social que deve ser garantido e ofertado pelo Estado. Há uma 
crescente pressão para que a educação formal seja tratada como uma mercadoria, regulada pelas 
normas do mercado visando acima de tudo metas e resultados. 
Um sistema educacional enquadrado nos moldes do pragmatismo capitalista forma mão-de-obra 
adequada às necessidades do mercado e reduz a educação escolar à mera transmissão de 
conhecimentos técnicos para atuar no mercado de trabalho com eficiência. Conteúdos sem o 
ingrediente da formação cultural, humana e ética favorecem a banalização da vida, e a formação de 
indivíduos, e não de sujeitos autônomos com capacidade de reflexão e crítica sobre o mundo em que 
vivem (PUCCI, 2008, p. 73). 
Para Lombardi a educação é um dos, senão o mais importante, meio para a promoção de amplas 
transformações históricas e sócio-culturais, a 
[...] tarefa educacional é, simultaneamente, a tarefa de uma transformação social, ampla e 
emancipadora. Nenhuma das duas pode ser posta à frente da outra. Elas são inseparáveis. 
3 O paradigma “comporta um certo número de relações lógicas, bem precisas; entre conceitos; noções básicas que governam 
todo o discurso. [...] O paradigma primeiro impõe conceitos soberanos e impõe entre esses conceitos  relações que podem 
ser de conjunção, disjunção”. Um paradigma privilegia algumas relações em detrimento de outras, o que faz com que 
controle a lógica do discurso (MORIN, 1996, p. 287). 
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A transformação social emancipadora radical requerida é inconcebível sem uma concreta 
contribuição da educação. (LOMBARDI, 2008, p. 21). 
Pires (1994, p. 28) destaca que foi devido à rápida expansão da industrialização e da urbanização 
que surgiu a necessidade de produzir uma força de trabalho educada e capaz. O longo processo de 
inclusão das massas na educação formal está ligado entre outros fatores as grandes lutas sociais para o 
reconhecimento ou conquista de direitos humanos, pelo respeito das minorias (étnicas, culturais, 
raciais, sociais, sexuais, religiosas, e outras). Todo esse processo de lutas e conquistas conduziu o 
acesso de grandes contingentes populacionais à educação formal e a uma melhoria das condições e da 
qualidade de vida das camadas populacionais sócio economicamente mais desfavorecidas. (PIRES, 
1994, p. 42) 
Ao fazer uma análise do sistema de ensino nos estados modernos, Bourdieu ressalta que 
em um estado do modo de produção em que é muito grande o capital cultural incorporado 
nas máquinas e nos produtores que fazem funcionar as máquinas, o sistema de ensino 
torna-se a instancia dominante de produção dos agentes. [...] A características pertinente 
do sistema de ensino no que diz respeito a relação que mantem com o aparelho 
econômico reside não no fato  de que produz produtores dotados de uma certa 
competência técnica (da qual não tem monopólio),  mas no fato de que dota seus 
produtos, providos ou não de uma competência técnica, tecnicamente mensurável, de 
diplomas de um valor universal e relativamente intemporal (BOURDIEU, 2007, p. 130-
131). 
Então é o que se ensina nos currículos de um sistema de ensino, que legítima através do diploma a 
competência do sujeito nas sociedades modernas. Daí a pertinência de se questionar sobre o que se 
discute se analisa, se ensina no currículo das instituições técnicas profissionalizantes, cujo projeto é 
não só formar profissionais competentes para o mercado, mas também formar cidadãos e cidadãs 
emancipados(as), éticos(as). A escola lida cotidianamente com seres humanos, então lida com 
subjetividades, com crenças, lida com valores. Como se dá essa complexa relação no processo 
educativo formal centrado na ciência e na técnica? As subjetividades, as crenças, os valores, a religião 
dos sujeitos, tem, ou não tem, lugar no currículo escolar das instituições centradas na ciência e técnica? 
É a discussão dessas questões que aprofundamos na discussão que segue sobre religião e currículo.  
2 RELIGIÃO E CURRÍCULO 
Não temos a pretensão de nessa breve análise bibliográfica lançar respostas definitivas sobre o 
lugar da religião no currículo escolar. O que buscamos a partir do levantamento do estado da arte 
dessa temática, é contribuir numa discussão ainda bastante incipiente e inexplorada, praticamente 
inexistem trabalhos sobre o lugar, ou o não lugar, da religião no currículo de cursos tecnológicos 
profissionalizantes.  
Reiteramos que geralmente, quando se pensa no binômio religião e currículo, remete-se ao 
polêmico tema do Ensino Religioso nos currículos escolares. Mas não é a presença ou ausência do 
Ensino Religioso nos currículos do sistema de ensino brasileiro que nos interessa discutir. Nem 
discutir a presença ou ausência do Ensino Religioso nos currículos do ensino técnico 
profissionalizante oferecido pelos Institutos Federais de Ensino.  
Buscamos sim, pistas das consequências de se ignorar a religião enquanto sistema simbólico 
estruturado e estruturante (BOURDIEU, 1998, p. 45), enquanto um dos fios da tessitura social e um 
tema intrínseco a condição humana, nos currículos do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Goiás. 
No Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do Instituto Federal de Goiás, vigência 2010–
2014, ao tratar dos princípios filosóficos e teórico-metodológicos gerais que norteiam as práticas 
acadêmicas da instituição, o PDI declara que, 
na prática educativa (do IFG) postula-se a defesa da formação integral, “omnilateral” do ser 
humano, o que pressupõe estabelecer nos currículos e na prática política e pedagógica da Instituição a 
compreensão que se tem sobre as categorias trabalho, ciência, técnica, tecnologia e cultura, 
entendendo-se o trabalho como base da cultura de um grupo social. Para tanto reconhece-se a 
379	  
articulação entre educação, trabalho, ciência, tecnologia e cultura nos enunciados teórico-
metodológico e  político pedagógico da ação educativa institucional (PDI – IFG, p. 15-16). 
Essa formação integral omnilateral incluiria a religião dos sujeitos. Ao analisar o espaço da religião 
na vida dos sujeitos na modernidade. Moreira (2007, p. 13) afirma que para os sociólogos clássicos 
modernos (Marx, Comte, Weber), a religião atingiu seu ápice na era pré-moderna e perderia sua 
viabilidade com a modernidade.  
Sem dúvida a influência da religião decaiu no macronível, no nível institucional, mas no nível 
microssocial a religião continua sendo provedora de uma rede de complexos símbolos e significados 
com os quais as pessoas dão sentido as suas vidas (MOREIRA, 2007, p. 13). Durkheim afirma que “os 
ritos mais bárbaros ou mais extravagantes, os mitos mais estranhos traduzem alguma necessidade 
humana, algum aspecto da vida quer individual, quer social” (DURKHEIM, 1989, p. 30). Para 
Durkheim a religião sempre revela uma necessidade humana quer seja individual ou coletiva, social. 
Estudamos religião para entender os sujeitos e as sociedades humanas 
 Os processos de composição e recomposição da identidade do sujeito moderno, segundo 
Moreira (2008, p. 111) acionam mecanismos de percepção e filtragem da realidade social. Esses 
mecanismos são fundamentais para construção da subjetividade do sujeito, do seu “eu interior”. Entre 
esses mecanismos está a religião que “ancora o poder de nossos recursos simbólicos [...] de expressar 
emoções, disposições, sentimentos, paixões, afeições, sensações” (GEERTZ, 1989, p. 119). Prandi 
(2003, p. 264) ressalta que a religião “proporciona uma visão de mundo, muda os hábitos das pessoas, 
internaliza valores e geralmente provê orientações para o comportamento”.  
Por outro lado, o processo de secularização porque passa a sociedade brasileira é um fator 
importante na conquista de liberdades individuais. Pierucci (2013, p. 15) ressalta que o processo 
secularizador moderno no plano jurídico-estatal, se igualada à vitalidade religiosa no plano sócio-
cultural. O autor assinala que toda a efervescência religiosa que vemos a olho nu, basta uma vista 
d’olhos, nada mais é, que o resultado da liberdade ampla de que atualmente gozam em nossa 
República os profissionais e ativistas de toda e qualquer confissão religiosa.  
Um dia o Brasil foi uma “nação católica”, as coisas por aqui demoraram bastante a ficar assim 
como estão, e assim tão claras, mas o fato é que já não se pode ter dúvidas de que no decorrer de 
nossa história republicana, iniciada na última década do século XIX, o Brasil passou por “um longo 
processo histórico-religioso”, como diria Weber, gradual mas constante, quase imperceptível em seus 
avanços paulatinos em meio a hesitações várias e tentações de retrocesso, mas muito bem marcado no 
traçado da trajetória percorrida: a progressiva deposição do estamento eclesiástico católico, a 
destituição das regalias e precedências monopolísticas a ele reservadas em seus quatrocentos anos 
como religião oficial, do período colonial até o fim do Segundo Império (PIERUCCI, 2013, p. 16).  
A partir da República, temos assistido na sociedade brasileira uma desregulação religiosa 
crescente, de desmontagem lenta, mas progressiva, da gigantesca reserva de mercado religioso do 
catolicismo, que ainda hoje estrebucha. Presenciamos uma “dinamização recente da concorrência 
entre os diferentes produtores e vendedores religiosos como consequência histórica, em linha direta 
no sentido lógico, da desregulação republicana da esfera religiosa” (PIERUCCI, 2013, p, 17). 
A secularização, a emancipação do Estado das amarras religiosas está no bojo das mudanças 
advindas dos avanços das ciências, que impactaram todas as esferas da vida social. Weber (2002, p. 37) 
ressalta que “o progresso científico é um fragmento importante no processo de intelectualização que 
estamos submetidos há milênios. Esse processo de desencantamento, esse ‘progresso’ tem a ciência 
como elemento motor”. Weber afirma que estamos em meio a um processo civilizatório contínuo, de 
uma civilização que se enriquece continuamente de pensamentos, de experiências e de problemas.  
A racionalização, o progresso técnico científico que caracteriza a vida moderna, não dá conta de 
responder a grande demanda humana que é “viver muito bem e se possível não morrer nunca” 
(WEBER, 1991, p. 279). A resposta a essa demanda é dada em parte pela ciência médica e outras, que 
aumentam a longevidade a níveis históricos sem precedentes, mas a última palavra nessa seara é dada 
pela religião. Weberianamente falando as pessoas praticam religião para responder questões com as 
quais elas não conseguem lidar satisfatoriamente.  
Para Weber (1991, p. 279) não se pode separar a dimensão religiosa do indivíduo de suas ações 
cotidianas ligadas a um fim, geralmente econômico. Como qualquer outro aspecto da sociedade, a 
religião também passou por um processo de racionalização, passando da magia, a crença nos espíritos 
e nas almas, e nos deuses e demônios até chegar à religião ética e altamente racionalizada. 
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A relação concreta e historicamente construída do ser humano com as forças “suprassensíveis”, 
na perspectiva de Weber (1991, p. 282) influi sobre a vida e a economia da sociedade. O reino das 
almas, demônios e deuses que levam uma existência extraterrestre, não palpável, que só é acessível 
através de símbolos e significados, se esconde por trás de processos reais e de ações simbólicas.  
Podemos afirmar que a produção simbólica da religião afeta os modos de sentir, agir, pensar, falar, 
dos sujeitos inseridos num processo de educação/escolarização formal. Esses aspectos subjetivos da 
religião essenciais na composição da identidade dos(as) alunos(as) dos cursos propedêuticos técnicos 
profissionalizantes devem, ou não, ser levados em conta na elaboração dos currículos? Ou a produção 
simbólica da religião se faz presente quando se contemplam nos currículos do ensino técnico-
cientifico, temas como ética, valores humanos, cidadania? 
Apple (2006, p. 82) destaca que escolas são instituições criadas com uma tarefa específica e crucial 
nas sociedades industriais avançadas, certificar a competência do adulto. A escola tem o papel de 
maximizar a produção de conhecimento tecnológico. E fazem o que se espera delas, proporcionam, 
ainda que não muito bem, arranjos e capacidades laborais para a vida futura em uma ordem social e 
econômica complexa e estratificada. 
Sobre a construção dos currículos, Apple afirma que 
o problema do conhecimento educacional, do que se ensina nas escolas, tem de ser
considerado como uma forma de distribuição mais ampla de bens e serviços de uma 
sociedade. Não é meramente um problema analítico (o que devemos construir como 
conhecimento?), nem simplesmente um problema técnico (como organizar e guardar o 
conhecimento de forma que as crianças possam ter acesso a ele e dominá-lo?), nem, 
finalmente, um problema puramente psicológico (como fazer com que os alunos 
aprendam x?) [...] O currículo das escolas responde a recursos ideológicos e culturais que 
vem de algum lugar e os representa (APPLE, 2006, p. 84) 
 A organização da economia na sociedade capitalista afeta tudo que ocorre em outras esferas 
sociais, incluindo a educação, a cultura. Há uma clara conexão entre a forma como a economia está 
organizada e a forma como o currículo está organizado (SILVA, 2009, p.45). Essa ligação não é uma 
determinação simples e direta. Esse vínculo é perpassado por processos que ocorrem no campo da 
educação e do currículo, mas é mediado pela ação humana (APPLE, 2006, p. 84)).  
Apple (1995, p. 59) ressalta que “o currículo nunca é apenas um conjunto neutro de 
conhecimentos, que de algum modo aparece nos textos e nas salas de aula de uma nação. Ele é sempre 
parte de uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do que 
seja conhecimento legítimo”. O conhecimento corporificado no currículo é um conhecimento 
particular. A seleção que constitui o currículo para Apple (2006) reflete os interesses particulares das 
classes e grupos dominantes. 
Nessa perspectiva as questões essenciais a serem colocadas, os “por quês” a serem discutidos são: 
Por que esse conhecimento e não outros? Por que esse conhecimento é considerado importante e não 
outros? É preciso também perguntar “quem”? Quais interesses guiaram a seleção desse conhecimento 
particular? Quais as relações de poder envolvidas no processo de seleção que resultou nesse currículo 
particular?  
Nas discussões sobre currículo no Brasil destacamos uma polêmica dos anos 1980 entre 
conteudistas e defensores da educação popular , segundo Moreira (1990, p. 141) os chamados 
conteudistas (teóricos que priorizam o conteúdo curricular) travaram uma acirrada discussão teórica 
com autores alinhados as propostas da educação popular de Paulo Freire.  
Os conteudistas criticam os educadores populares de serem sonhadores, e tentarem criar um 
currículo com um conhecimento restrito a cultura original dos alunos/as, apresentando propostas 
inviáveis de serem implantadas nos sistemas de educação formal. Os defensores da educação popular 
apontam como problema na visão conteudista, a supervalorização do saber sistematizado da cultura 
dominante. A adoção de uma concepção do conhecimento como algo estático acabado, a não devida 
consideração a questões metodológicas e de avaliação. E por fim a ênfase mais na transmissão, que na 
produção do saber. Sem a preocupação em desenvolver uma consciência crítica que questione a real 
utilidade da escola burguesa para a emancipação das camadas populares.  
Exemplificando as críticas à pedagogia conteudista, reproduzimos a fala de Wittmann (1987) que 
considera a produção do saber uma questão chave da educação. Ele acredita que a transmissão de 
conhecimento jamais pode ser crítica. Em suas palavras: 
381	  
a transmissão do conhecimento, por mais crítico-social que se auto-proclame, tende a ser 
uma forma de imposição autoritária de quem pretensamente sabe sobre quem é 
considerado como alguém que não sabe. Toda assimilação de conhecimento, por mais que 
se diga crítica, tende a ser uma forma de submissão (WITTMANN, 1987, p. 8).   
A ênfase na cultura burguesa capitalista é vista pelos que defendem a educação popular com uma 
forma de menosprezo pela cultura popular, Otti (1987), afirma que, 
na escola se impõe pelo currículo a destruição da cultura das classes dirigidas, 
fundamentalmente através do desprestígio, feito de tal maneira que estudantes humilhados 
no seu saber, se envergonham dela, julgando-a inferior e impotente. A sabedoria secular é 
desprezada como se apenas valesse o conhecimento produzido pelo homem burguês 
(OTTI, 1987, p. 18-19) 
A inabalável crença na importância da escolarização é criticada por Arroyo (1986, p. 15) ele 
compara o atual destaque na democratização da escola pública com a crença de décadas anteriores no 
desenvolvimento (capitalista) e na escola que lhe fosse adequada. Para ele o novo lema, educação-
democracia, pode trazer resultados semelhantes. E ressalta que 
é bom estar alerta contra o perigo de nos deixar ofuscar pelo valor da escolarização em si. 
Há sintomas que se fecham espaços para o direito de preferir e lutar por propostas 
alternativas de educação do povo, e por concepções diversas de democracia e educação 
popular. Será necessário não nos empolgar com novos ventos, novas crenças, quando 
permanecem inalteradas as mesmas correntes que já afundaram tantos sonhos de 
democracia e de escola para todos. Preferimos não esquecer as lições aprendidas na 
história de nossa formação social. [...] Para nós continua atual a função de classe que o 
sistema escolar sempre teve. Não confundimos interesses reais de classe com o fato de que 
a escola possa ter contribuído para a sobrevivência, melhoria de vida, luta pelo emprego de 
alguns, e até para sua instrumentalização na facilitação de sua inserção no mundo moderno 
e letrado (ARROYO, 1986, p. 15). 
A tese de Arroyo (1986, p. 17) é de que a escola não pode senão ajudar algumas pessoas a 
melhorar suas condições de vida. Para ele não é qualquer escola que atenderá os interesses das classes 
populares, essa seria uma escola que integrasse a aquisição de conhecimento e a conscientização. O 
currículo tem papel central nessa discussão sobre para que e para quem serve a escolarização? A 
religião deve ter espaço nessa discussão? 
Defendemos que dar espaço para a religião nessa discussão abriria “a possibilidade de olhares 
múltiplos sobre os diversos aspectos constituintes das práticas educativas, revelando dimensões antes 
pouco exploradas, possibilitando dar voz aos seus atores, explicitando sua dinâmica e sua 
complexidade” (CARDOSO, 2011, p. 289). 
Moreira (1990, p. 31) destaca que para os sociólogos das disciplinas escolares, a história do 
currículo tem por objetivo explicar “por que certo conhecimento é ensinado na escola em 
determinado momento e local, e por que ele é conservado, excluído ou alterado”. Como já afirmado 
anteriormente o currículo é um campo em aberto de lutas políticas e ideológicas. E o currículo do 
IFG também o é. Nesse campo em aberto a religião teria lugar?  
3 RELIGIÃO NOS CURRÍCULOS DO IFG?
Absurdo ou discussão necessária com vistas a compreender melhor a realidade simbólica trazida 
pelos(as) alunos(as) presentes nos cursos oferecidos pela instituição. Vivemos num mundo de relações 
que envolvem as relações com o outro, com a coletividade, com a natureza e com o Sagrado. Todas 
essas relações são práticas e simbólicas. A razão cientifica cartesiana explica a realidade objetiva. Mas 
existe uma realidade que só a subjetividade, a linguagem simbólica intui, imagina, essa linguagem é a 
linguagem do Sagrado.  
E é a linguagem que nos define como seres humanos, damos significado ao mundo através da 
linguagem, criamos significados para nossa vida, baseados em nossas experiências, dentro de uma 
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estrutura social e cultural. Cassirer (1994, p.1) afirma que, deveríamos definir o ser humano “como 
animal simbólico e não racional”. Ignorar toda a riqueza simbólica da linguagem religiosa no processo 
educativo baseado na lógica cartesiana, é um problema, é uma perda, ou a subjetividade da religião, é 
um empecilho a ser removido das cabeças do alunado pela lógica cientifica?   
Segue um exemplo dos conteúdos presentes num currículo4 do ensino técnico profissionalizante 
do IFG. É um currículo do 1º ano do Curso Técnico Integrado Integral em Informática, um curso 
técnico profissionalizante de nível médio.  
Os componentes curriculares que seguem, estão em vigência a partir de janeiro de 2012. São eles: 
Física I, Filosofia I, Sociologia I, Língua Estrangeira - Inglês I, Artes, Biologia I, Geografia 
I, História I, Química I, Língua Portuguesa e Literatura Brasileira I, Educação Física I, 
Matemática I, Introdução à Pesquisa e Inovação, Inglês Instrumental, Fundamentos da 
Computação, Leitura e Produção de Textos, Arquitetura e Manutenção de Computadores, 
Lógica Matemática, Algoritmos e Técnicas de Programação (Currículo do Curso Técnico 
Integrado Integral em Informática do IFG-Câmpus Inhumas, Ano de vigência 2013, p. 8). 
Podemos inferir que em disciplinas como: filosofia e/ou sociologia, história, geografia poderia se 
dar espaço para uma discussão da religião como dimensão importante da condição humana. Ou 
poder-se-ia discutir o ateísmo como dado característico das sociedades secularizadas e racionalizadas 
em que vivemos. Se há alguma discussão sobre religião em sala de aula, é respeitando a crença, ou não 
crença, a subjetividade de cada aluno(a) ou impondo a perspectiva científica sobre qualquer outra? É 
uma questão em aberto, que só uma pesquisa de campo poderia dar uma resposta. 
Segundo Silva (2009, p. 7) os Institutos Federais foram criados pela Lei 11.892, de 29 de 
dezembro de 2008. Essas instituições hoje formam a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, são originárias, em grande parte, das 19 escolas de artífices instituídas por um 
decreto presidencial de 1909, assinado pelo então presidente da República Nilo Peçanha. Essas 
escolas, inicialmente subordinadas ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, 
passam em 1930, para a supervisão do Ministério da Educação e Saúde Pública. Sete anos depois são 
transformadas nos Liceus Industriais. Um ano após o ensino profissional ser considerado de nível 
médio, em 1942 os liceus passaram a se chamar escolas industriais e técnicas, e, em 1959 Escolas 
Técnicas Federais, configuradas como autarquias. Em 1978, três escolas federais, do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Paraná são transformadas em Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) 
equiparando-se, no âmbito da educação superior, aos centros universitários. E finalmente em 2008, se 
transformam em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.  
É incumbência dos Institutos Federais (IFs) constituírem-se como referência na área profissional 
e tecnológica, atuando como modelo educacional de desenvolvimento científico, tecnológico, cultural 
e social na sociedade brasileira. Essa missão não incluiria valorizar o desenvolvimento humano, 
respeitar a individualidade, a religiosidade dos(as) alunos(as) que dão vida e sentido a essa instituição. 
Ou essa valoração do humano, das idiossincrasias dos sujeitos está sendo contemplada quando no 
processo educativo dos IFs se trabalha valores éticos e cidadania. Como reiterado anteriormente, não 
ambicionamos nem por um momento chegar a respostas definitivas sobre a temática em questão, 
devido ao caráter provisório desse trabalho de pesquisa. Terminamos com mais perguntas que 
respostas. 
4 Currículo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG). Elaborado por uma equipe de 
especialistas da própria instituição 
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4 CONCLUSÃO
O lugar da religião no processo de escolarização, no currículo brasileiro, é uma discussão que 
remonta ao inicio de nossa colonização, e desde lá, vem carregada de contradições. Os jesuítas vieram 
com a missão de “educar”, mas catequizaram, impuseram sua crença, sua visão de mundo. A educação 
formal, a escolarização e o currículo no Brasil, desde sempre esteve às voltas com a religião. Prova 
disso é a quantidade de instituições educativas privadas, que ainda hoje, estão de alguma forma, ligadas 
a ditames religiosos. 
 A resposta, a conclusão mais clara a que chegamos ao término desse levantamento bibliográfico, 
dessa análise introdutória do lugar da religião no currículo dos Institutos Federais, é que é importante 
aprofundar essa discussão, com vistas a respeitar, a conhecer as subjetividades e valores do alunado 
que dá vida aos IFs. Há mais perguntas que respostas sobre o intrincado, lugar ou não lugar, da 
religião no currículo do IFG. E todas estas perguntas estão em aberto, à espera de novas pesquisas e 
discussões.  
Este trabalho foi uma pequena contribuição no sentido da necessidade da busca de mais 
respostas, numa discussão que precisa amadurecer muito, para chegar a ideias mais claras, sobre esse 
tema que está intimamente ligado a duas demandas incontestáveis do ser humano, a religião e a 
educação.  
Em suma é preciso aprofundar uma discussão crítica sobre o lugar, ou o não lugar, da religião nos 
currículos dos cursos técnicos dos IFs. E a partir da ideia da não neutralidade do currículo, situa-lo no 
jogo e nas relações de poder que estão além dos muros da escola, mas que convergem para o 
delineamento das práticas educativas no cotidiano escolar. É preciso analisar, discutir a presença, ou a 
ausência da religião no currículo dos IFs a partir de uma perspectiva sociológica, antropológica, e 
histórica da religião.  
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